
 

TOMBAMENTO (averbação) 

 

- pedido do interessado, instruído com certidão do correspondente ato administrativo 

ou legislativo ou de mandado judicial, ou com cópia do ato oficial correspondente, 

conforme o caso, com as seguintes e mínimas referências:  

I – à localização do imóvel e sua descrição, admitindo-se esta por remissão ao número 

da matrícula ou transcrição; II – às restrições a que o bem imóvel está sujeito; III – 

quando certidão de ato administrativo ou legislativo, à indicação precisa do órgão 

emissor e da lei que lhe dá suporte, bem como a natureza do ato, se tombamento 

(provisório ou definitivo), ou forma diversa de preservação e acautelamento de bem 

imóvel reconhecido como integrante do patrimônio cultural. IV – quando mandado 

judicial, à indicação precisa do juízo e do processo judicial correspondente, à natureza 

do provimento jurisdicional (sentença ou decisão cautelar ou antecipatória) e seu 

caráter definitivo ou provisório, bem como à especificação da ordem do juiz do 

processo em relação ao ato de averbação a ser efetivado; V – na hipótese de 

tombamento administrativo, provisório ou definitivo, às declarações dos órgãos 

ambientais municipais ou estaduais onde reste afirmada a existência de área 

contaminada ou sob investigação, à notificação efetivada dos proprietários. 


